
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREDERICO WESTPHALEN/RS 

SENHOR PREGOEIRO 

 

Pregão Eletrônico   n° 043/2021 

Processo Licitatório  nº 095/2021 

 

 

FRANCESQUETT ATACADO E VAREJO EIRELI – EPP, pessoa 

jurídica de direito privado, isncrita no CNPJ nº 13.674.709/0001-14, com 

sede empresarial na Av. Cel. Marcos José de Leão, 583 – Sala 01, Centro 

– Feliz/RS, CEP 95.770-000, vem muito respeitosamente perante Vossa 

Senhoria apresentar 

IMPUGNAÇÃO, 

Nos termos do § 2º, do art. 41, da Lei nº 8666/93, e na Lei 

10.520/2002, em desfavor da alteração ao Edital, ocorrida em 15 de junho 

de 2021, pelos fatos e direitos a seguir expostos. 

 

Dispensada breve síntese dos fatos, consta na alteração que é 

necessário “Apresentar a amostra dos itens 92 a 102 até o dia 

25/06/2021 às 16hs.” 

 Ora, Senhores, resta desarrazoada o requerimento em edital, posto 

que nas licitações realizadas pela modalidade pregão, tanto presencial 

como eletrônica, o entendimento doutrinário e jurisprudencial é de que a 

amostra deve ser exigida tão somente em conjunto com a data da 

entrega da proposta, de acordo com a Súmula nº 19 do TCE: 

“SÚMULA Nº 19 – Em procedimento licitatório, o prazo para 
apresentação das amostras deve coincidir com a data da entrega das 
propostas.” 



 Ainda reforço ante a necessidade da apresentação por todos os 

participantes:  

“Se for o caso de apresentação de amostras, afigura-se evidente o 
descabimento de impor-se a exigência em relação a todos os 
licitantes. A única alternativa será determinar que o licitante cuja 
oferta sagrar-se vencedora deverá apresentar a amostra antes da 
assinatura do contrato. Ou seja, os licitantes terão conhecimento de 
que, se saírem vencedores do certame, terão de encaminhar 
imediatamente a amostra do objeto ofertado” (cf. Marçal Justen Filho 
in Pregão – Comentários à Legislação do Pregão Comum e 
Eletrônico, 2ª ed., Dialética, São Paulo, 2003, p. 116 – grifo nosso). 

A Corte de Contas da União manifestou-se: 

A exigência de apresentação de amostras em pregão presencial 
é admitida apenas na fase de classificação das propostas e 
somente do licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar. 

Representação de empresa acusou supostas irregularidades na 
condução do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 
20/SME/DME/2012, realizado pela Secretaria Municipal da Educação 
de São Paulo, com aporte de recursos federais e que tinha por objeto 
a aquisição de suco de laranja integral pasteurizado congelado e de 
néctar de frutas congelado. Além da realização de pregão presencial 
em vez de sua forma eletrônica e a ausência de especificação de 
quantitativos dos itens a serem adquiridos, detectou-se suposta 
irregularidade consistente na “exigência de amostras de todas as 
licitantes”. Quanto a esse quesito do edital, a unidade técnica 
informou que “A jurisprudência consolidada do TCU é no sentido de 
que a exigência de apresentação de amostras é admitida apenas na 
fase de classificação das propostas, somente do licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar e desde que de forma 
previamente disciplinada e detalhada no instrumento convocatório”. 
Mencionou, em seguida, deliberações que respaldam esse 
entendimento: Acórdãos 1.291/2011-Plenário, 2.780/2011-2ª 
Câmara, 4.278/2009-1ª Câmara, 1.332/2007-Plenário, 3.130/2007-1ª 
Câmara e 3.395/2007-1ª Câmara. O relator, em face desse e dos 
demais indícios de irregularidades apontados na representação 
determinou a suspensão cautelar do certame e a oitiva daquele órgão, 
decisão essa que mereceu o endosso do Plenário. Após a análise das 
respostas à oitiva realizada, ressaltou a unidade técnica que: “A 
exigência de amostras a todos os licitantes, na fase de habilitação ou 
de classificação, além de ser ilegal, pode impor ônus excessivo aos 
licitantes, encarecer o custo de participação na licitação e 
desestimular a presença de potenciais interessados”. Potenciais 
interessados de cidades próximas a São Paulo ou em outros Estados 
seriam submetidos a ônus maior, dada a necessidade de envio de 
representante para apresentar amostra, “quando sequer sabem se 



sua proposta será classificada em primeiro lugar”. Propôs, ao final, em 
razão dessa e das outras irregularidades identificadas no edital, a 
anulação do certame. O relator endossou a análise e as conclusões 
da unidade técnica. O Tribunal, então, em face dessa e de outras 
ocorrências, decidiu: a) assinar prazo para que a Secretaria Municipal 
da Educação do Município de São Paulo adote providências com o 
intuito de anular o Pregão Presencial para Registro de Preços nº 
20/SME/DME/2012; b) determinar a esse órgão também que, caso 
opte por promover nova licitação em substituição ao Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 20/SME/DME/2012: “(…) 
observe que a exigência de apresentação de amostras é admitida 
apenas na fase de classificação das propostas, somente do licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar e desde que de forma 
previamente disciplinada e detalhada no instrumento convocatório”. 
Precedentes mencionados: Acórdãos nº 1.291/2011-Plenário, nº 
2.780/2011-2ª Câmara, nº 4.278/2009-1ª Câmara, nº 1.332/2007-
Plenário, nº 3.130/2007-1ª Câmara e nº 3.395/2007-1ª Câmara. 
Acórdão nº 3269/2012-Plenário, TC-035.358/2012-2, rel. Min. 
Raimundo Carreiro, 28.11.2012. (Grifo nosso) 

Mais de outro acórdão: 

“AMOSTRAS. DOU de 13.06.2008, S. 1, p. 106. Ementa: o TCU 
determinou ao Gabinete do Comandante do Exército que, em 
certames licitatórios, se limitasse a exigir a apresentação de amostras 
ou protótipos dos bens a serem adquiridos ao licitante 
provisoriamente em primeiro lugar, nos termos dos incisos XII e XIII, 
art. 4º da Lei nº 10.520/2002 c/c art. 30 da Lei nº 8.666/1993, 
observando, no instrumento convocatório, os princípios da 
publicidade dos atos, da transparência, do contraditório e da ampla 
defesa (item 9.2.1, TC-017.246/2006-5, Acórdão nº 1.113/2008-TCU-
Plenário)”. 

 “12. De fato, não há que se falar em exigência de amostras de 
todos os participantes do pregão. Nesse sentido, cabe novamente 
transcrever trecho do Voto do Ministro Walton Alencar Rodrigues no 
TC 001.103/2001-0, condutor do Acórdão n. 1.237/2002-Plenário-
TCU, que bem elucidou esta questão: 

‘A exigência de amostras, na fase de habilitação, ou de classificação, 
feita a todos os licitantes, além de ilegal, poderia ser pouco razoável, 
porquanto imporia ônus que, a depender do objeto, seria excessivo, a 
todos os licitantes, encarecendo o custo de participação na licitação e 
desestimulando a presença de potenciais licitantes. 

A solicitação de amostra na fase de classificação apenas ao licitante 
que se apresenta provisoriamente em primeiro lugar, ao contrário, não 
onera o licitante, porquanto confirmada a propriedade do objeto, tem 
ele de estar preparado para entregá-lo, nem restringe a 
competitividade do certame, além de prevenir a ocorrência de 
inúmeros problemas para a administração.” 



Não resta outra alternativa senão impugnar o Edital nos termos acima, 

de modo que seja estranhado o requerimento de apresentação de amostra 

antes de decidido o vencedor desta, sob pena de abertura de processo na 

instância superior. 

 

 Requer-se: 

a) O recebimento tempestivo da presente impugnação; 

b) Julgamento procedente da impugnação do Edital para estranhar o 

requerimento apresentado em alteração; 

c) Nova publicação; 

Feliz, 17 de junho de 2021. 

 

 

FRANCESQUETT ATACADO E VAREJO EIRELI – EPP 


